Comarca de Niterói - 1ª Vara Criminal
Juíza: Rose Marie Pimentel Martins
Processo nº 0066985-23.2012.8.19.0002
LUIS AURÉLIO MARTINS EIRAS, qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso na sanção penal dos artigos 304 e 311 (duas vezes), na forma do artigo 69 do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´Em data que não pode ser precisada, sabendo-se, porém, que antes do mês de junho de 2004, o denunciado, vontade livre e consciente, adulterou o chassi de um veículo de marca VW/Gol, de cor branca, ano 1997, remarcando e introduzindo a codificação 9BWZZZ377VT044629, bem como, através de ação abrasiva, eliminou as codificações de motor e câmbio, vindo, por fim, a suprimir a codificação da carroceria do aludido automóvel. Como se não bastasse, e objetivando conferir ares de legalidade à ação criminosa supracitada, o denunciado, vontade livre e consciente, fazia uso de documento público falsificado, visto que trazia consigo, no interior do mencionado veículo, 01 (um) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) em original, 1ª. Via, numerado de 4787880267, constando como emitido pelo DETRAN/RJ em 11/02/2003, código RENAVAM 670710695, em nome de GLAUCIO FERREIRA DA SILVA, relativo ao veículo VW/GOL MI, chassi 9BWZZZ377VT044629, placa LBO5697, ano fabricação 1998/modelo 1999, gasolina, cor branca, documento este que ostenta ´vestígios de adulteração nos campos próprios para a aposição da sigla da Unidade da Federação, observando-se que houve rasura pelo uso de instrumento abrasivo nos referidos espaços, suprimindo-se o dado anterior e apondo-se o que ora se vê (´RJ´), tudo conforme laudo de exame de documentos acostado à fl.54/5. Não termina por aqui. Com o mesmo objetivo referido no parágrafo anterior, o denunciado, vontade livre e consciente, fazia uso de mais um documento público falsificado, visto que trazia consigo, também no interior do mencionado veículo, 01 (um) Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) em original, 1ª. Via, numerado de 4317244232, constando como emitido pelo DETRAN/RJ em nome de LAINE ANDREONE DE ALMEIDA, relativo ao veículo VW/GOL MI, chassi 9BWZZZ377VT044629, placa LBO5697, ano de fabricação/modelo 1997, gasolina, cor branca, documento este que ´foi confeccionado em papel-base (espelho) legítimo, documentos regularmente emitidos pelos órgãos oficiais; no entanto, o documento mostra as marcas de chancela e de carimbos atribuídas ao expedidos ´SERGIO RUSCHEL BERGAMASCHI´ produzidas com utilização de impressora do tipo jato de tinta em cores, indicando que o mesmo resulta de ação espúria´, tudo conforme laudo de exame de documentos acostado à fl. 54/5. Por fim, consigne-se que os dois documentos retromencionados - CRLV's 4317244232 e 4787880267 - pertencem a lotes de certificados de registro e de licenciamento extraviados/roubados, conforme informação de fls.71 usque 78.´ A denúncia de fls. 02/02B, devidamente recebida em 06/09/2012, às fls. 196/197, veio acompanhada do respectivo Inquérito Policial, de nº 114/2004, da Corregedoria interna da Polícia Civil, onde se destacam as seguintes peças técnicas: Termo de declaração (PC - SERGIO), às fls. 18/20, 42/43. Termo de Declaração (testemunha - FABIO), às fls. 21/22. Termo de Declaração (PC - LUIS AURÉLIO), às fls. 23/24. Termo de Declaração (PC - MARCIO ANDRÉ), às fls. 40/41. Termo de Declaração (PC - LEONARDO), às fls. 44/45. Termo de Declaração (Delegado - MÁRIO LUIZ), às fls. 62/63. Termo de Declaração (Oficial de Cartório - RODRIGO), às fls. 64. Termo de Declaração (Oficial de Cartório - RICARDO CAMPOS), às fls. 65. Termo de Declaração (Oficial de Cartório - ALBERTO), às fls. 66. Termo de Declaração (testemunha - ARLINDO), às fls. 86. Termo de Declaração (Testemunha - IEDA), às fls. 94/95. Auto de Apresentação e Apreensão (1 porta CD, 1 controle remoto, 1 ticket de estacionamento, 1 cartão de cartolina, 1 porta documentos, dois CRLV's, 1 recibo de garagem, 1 fichário escolar), às fls. 25/26, 29/30. Auto de Apresentação e Apreensão (R$3,43, 1 pote plástico, 1 caixa de CD, 1 bolsa transparente, 2 óculos de sol, 1 porta-óculos, 1 fone de ouvido, um cartão-convite), às fls. 27, 28. Auto de Apresentação e Apreensão (1 automóvel Gol, 2 chaves do automóvel), às fls. 31. Auto de Apresentação e Apreensão (4 CD's), às fls. 46/47. Laudo de Exame em Veículo, às fls. 51/52. Laudo de Exame em Documentos, às fls. 54/55. Procedimento Administrativo Estadual, às fls. 68/79. Auto de Qualificação Indireta, às fls. 90/93. Relatório do Inquérito, às fls. 103/107. FAC do acusado, às fls. 129/131, 143/145, 151/153, 157/160. Denunciado devidamente citado e intimado, às fls. 169 verso, tendo apresentado Resposta Preliminar, às fls. 171 e 172/186. Recebimento da denúncia, às fls. 196/197, com designação de AIJ. Assentada, às fls. 254, consignando a oitiva das testemunhas da acusação Leonardo Belmont Firpo e Marcio André Martins Benevides, conforme termos de fls. 255 e 256, respectivamente, bem como a continuação do ato para oitiva das testemunhas faltantes e interrogatório do acusado. Assentada, às fls. 290, consignando a oitiva da testemunha da acusação Sérgio Pereira de Oliveira e da defesa Mario Luiz da Silva, Jocélio Duarte Villas Boas, Ângelo Moreira Glioche, Rodrigo Otávio Gomes Lopes da Silva, Sergio Mendes Rodrigues e Ricardo Campos de Oliveira, bem como o interrogatório do acusado, conforme termos de fls. 291, 292, 293, 294, 295, 296, 297 e 298, respectivamente e CD de fls. 300. Assentada da 2ª Vara Criminal de São Gonçalo, às fls. 312, consignando a oitiva da testemunha da acusação Gláucio Ferreira da Silva. Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 336/340, requerendo a absolvição do réu, por falta de provas da autoria do crime. Alegações Finais da Defesa, às fls. 348/362, requerendo a absolvição do réu. É o relatório. Decido. II. A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO Trata-se de ação penal pública, na qual se imputa ao acusado a prática do injusto dos artigos 304 e 311 (duas vezes), na forma do artigo 69 do Código Penal, em razão dos fatos narrados na denúncia de fls. 02/02B, que passa a fazer parte desta decisão. III. FUNDAMENTAÇÃO Finda a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida na denúncia restou inteiramente comprovada, sendo certo que, o conjunto probatório é contundente e não deixa dúvidas quanto ao obrar criminoso do réu no que diz respeito ao cometimento do injusto culpável. A materialidade do delito restou demonstrada pelos Laudos de fls. 51/52 e 54/55. A autoria, por outro lado, não restou inequívoca. Quanto ao delito de adulteração do chassi, consta dos autos que o acusado teria recebido o veículo, por empréstimo, da senhora Ieda, esposa de seu pai, depois do falecimento deste (fls. 94/95) e que seu genitor, por sua vez, teria recebido o veículo de uma terceira pessoa não identificada, em pagamento por serviços prestados de despachante. Tal fato é corroborado pelo informante Rodrigo Otávio Gomes L. da Silva, que esclarece em seu depoimento que, quando o pai do acusado faleceu, ´ele chegou na delegacia com esse carro´ e ´ele utilizava aquele carro e parava ali na delegacia, tranquilo.´ Desta forma não há liame entre a adulteração do chassi e o réu, não havendo comprovação efetiva de que tenha sido o mesmo o autor da referida adulteração. Com relação ao delito de uso de documento falso, conforme depoimento da testemunha Sergio Mendes Rodrigues, os documentos objeto da presente ação foram apreendidos dentro do veículo, esclarecendo, ainda, que o documento ´nem foi exigido, nem foi mostrado´. Com efeito, a conduta punível é fazer uso de documento público falso, o que significa dizer que deve o agente empregá-lo, utilizá-lo para qualquer finalidade. O que, no caso sub examine, não ocorreu. Vale ressaltar que a testemunha Sergio Mendes Rodrigues, que chefiou a diligência da prisão do acusado, declarou em seu depoimento, em favor do caráter réu, que quando foi chamado a depor na Comissão de Inquérito Administrativo ´já estava convicto, com toda sinceridade, são trinta e cinco anos, eu prendi muita gente, mais de cento e oitenta prisões em quinze anos. Nunca falhei. Da inocência dele.´ O idoneidade do acusado é confirmado pela testemunha Ângelo Moreira Glioche que esclarece ter sabido dos fatos narrados na denúncia pelo próprio acusado que foi seu aluno e se propôs a depor em Juízo em sua defesa, pois o mesmo havia sido muito diligente quando de um furto sofrido pelo curso que o depoente dirige e que o acusado freqüenta. O Ministério Público, em seus Memoriais, requereu a absolvição do réu, não vislumbrando nos autos provas da autoria dos delitos, acompanhando, assim, os Memoriais da Defesa. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, ABSOLVO o acusado LUIS AURÉLIO MARTINS EIRAS das penas a ele imputadas, com fulcro no artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Custas ex lege. P.I.
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